
  
    1. INTRODUÇÃO


    Tornei-me professor em escola de espaço destinado ao aprisionamento1 e, pela primeira vez na vida, eu pensava que era bom estar ali e que era feliz fazendo o que fazia. Só que ainda não estava contente com a conquista; não poderia pensar que estava bom aonde cheguei e simplesmente parar.


    Desde o primeiro dia de trabalho na escola, eu já tinha certeza de que aquilo daria certo. Foi surpreendente e emocionante a forma como fui acolhido por pessoas que são desacreditadas por uma sociedade que não as conhece realmente como eu passei a conhecer e posso afirmar que não só ensinei história e filosofia, mas, principalmente, aprendi o que realmente é a vida.


    Os primeiros tempos de docente me levaram também a refletir que a conquista em formar para professor não era importante somente porque eu havia retomado o gosto por estudar, pela sede de obter conhecimento. Mas, além disso, existia outra responsabilidade paralela a esse sentimento, ou seja, as vitórias e os feitos que conseguisse realizar não seriam apenas minhas, pois, agora, eu possuía alunos, pessoas privadas de liberdade e que precisavam de um bom professor.


    Estava convencido de que, ao conseguir ser um bom professor, eu poderia também conseguir dar o meu melhor e este foi o motivo maior de todo o esforço atuando como professor nessa escola. Fazia-se também necessário buscar ser um exemplo de superação para meus alunos; de alguém que fora desacreditado por muitos no passado.


    Continuei a estudar mantendo o desejo e o foco de crescer sabendo o quanto competitivo está o mundo atual (minha esposa havia conseguido me convencer disso realmente) e que ainda não era suficiente ter chegado onde me encontrava, mesmo sendo motivo de orgulho e felicidade para minha família e alguns outros do meu convívio.


    No período compreendido entre o fim da minha graduação em História pela Universidade de Uberaba (UNIUBE) e o início no programa do mestrado em Gestão Integrada do Território (GIT) pela Universidade Vale do Rio Doce (UNIVALE), cursei Master of Business Administration (MBA) em Gestão Estratégica de Pessoas pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), seguido das pós-graduações em Docência do Ensino Superior, Filosofia e Sociologia, ambas pela Faculdade Venda Nova do Imigrante (FAVENI).


    Após esse período de estudos, continuava em mim certa inquietação ao pensar que ainda não teria sido suficiente o que havia estudado até o momento e não poderia simplesmente parar. O conhecimento adquirido até o momento, tanto em história quanto nas especializações feitas após a graduação, não era suficiente para que eu pudesse levar adiante o sonho que propus a mim mesmo que era mudar de vida, me tornar uma pessoa culta obtendo, assim, admiração e respeito das pessoas. Tinha o desejo de ser reconhecido pelo trabalho que
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